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PREFAÇÃO DO TRADUCTOR. 



xV. CAUSA actual da Nação Portugueza , e do seu 
legitimo Rei está decidida por quem a podia de-^ 
cidir; e a Europa toda está hoje sciente da justi- 
ça e direito , com que está sentado no Throno 
Portuguez o nosso Soberano o Senhor D. Miguel L 
Mas a politica dos Gabinetes precisa adoptar át 
vezes certas exterioridádes, quedifferem aconclu* 
são de alguns negócios por mais tempo do que a 
de outros , sem que por isso se deva ajuizar que 
os demorados são os mais difficeis de comprehen* 
der: conseguir os fins por meios suaves he a me- 
lhor politica ) ainda quando custa a conciliar os 
ânimos contumazes; o interesse, e o egoismo não 
cedem de repente, e muito menos se com elles se 
junta a ambição, ou amor próprio ferido em seu 
caprichoso melindre. Por tanto, ainda que todo o 
homem de sizo conheça que a questão Portugue- 
za he hoje decidida em todos os Gabinetes , como 
pede a justiça, nem por isso deixa de convir ique, 
em quanto ella se não acha de todo arrumada, ou 
reduzida a extincta questão pretérita, e puramen- 
te a facto histórico, se toque de todos os modos 
hum assumpto, que tem sido dos de maior transcen- 
dência nos nossos dias. Isto julgou muito bem de- 
via fazer o Auctor deste Opusculo>, e neile desen- 
volveo com muito tino os verdadeiros interesses 
da Europa , e em particular do Brazil , na prom- 
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pta e franca conclusSo dos negócios de Portugal ^ 
como o direito e a justiça, e o próprio interesse 
gerai o reclaoiSo. Talvez seja este papel aqoelle, 
em que appareça maior singeleza, e ao mesmo tem- 
po o uíiico, que apresente iium estylo próprio das 
discussões diplomáticas : reúne as mais convincen- 
tes razões, e he hum bom epilogo de quanto se 
tem dito melhor sobre este assumpto; se preciso 
fosse, elle convenceria plenamente todos os Mi- 
nistros , e Gabinetes de boá fé. 

Depois de tantos escritos luminosos sobre a 
questão, este pode. servir de remate, e por certo 
já he escusado dissertar mais sobre ella ; porque 
não he fácil produzir cousas novas de avultada 
consideração a este respeito. Hum argumento po- 
rém ha, que verdade seja não esqueceo a algum 
dos escritores apontar , mas que anda quasi es- 
quecido de todos, e elle vale. só por si tanto €omo 
toda a grande copia dos outros argumentos , e nin* 
guem o pode negar; ei-lo aqui: 

O Senhor D. Pedro , no Tratado de Indepen* 
dencia do Brazil, de 29 de Agosto de 1826, ajus- 
tou com seu Augusto Pai (por signal f|ue em ter- 
mos bem impróprios de Filho para Pai) que este 
transferia a Soberania do Império do Brazil a elle 
seu Filho j e a seus legúimos Successores. 

Se fallecesse o Senhor D.Pedro, e suas filhas 
(então ainda não tinha filho varão), quem era ole- 
g^itimo Successor P Estando unido, o Império na for- 
ma antiga^ isto he, sem sua separação de Portugal , 
era o Senhor. D. Miguel o Herdeiro, e o Succes- 
sor da Coroa de Portugal, Brazil, e Algarves; e 
no caso da Independência, epela Constituição do 
Brasil , era excluído. Então temos que , se ao Im- 
perador D. Pedro pelo Tratado ainda ficasse jus 
a Portugal, ou este Reino ficava sem Rei, quan- 
do tivesse fallecido o Senhor D. Pedro, ^ seus fi- 
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Ibos, ^u o Brasil uSo obedeòeila* «o Herdèih> fer* 
gitimo do Senhor D. Pedro ^ que na bypothese 
proposta , e nâo impossirel , era o Senhor D^ Mir 
^ael seu leg^itimo Herdeiro ^ e Succesaor aa Coroa 
le Portugal. 

É n2o seria isto hum absurdo da maior ez^ 
travagancía? Os Brazileíros eni soa Constituição 
tem o direito de escolher Soberano , quando lhes 
falte a linha dos descendentes directos do Senhor 
D. Pedro ^ e não podem por direito ter pretençdes 
4 Coroa do Brazii os Irmãos de S. M. I. , e se- 
gundo o nosso direito seus legitimos descendeu» 
tes. Logo quem nâo vé que o Tratado induz hu*^ 
jna completa separação de Estados , e de Djrnas- 
tias? O Senhor D. Pedro acceitando, e outros 
dando a S. M. , sem jus para o fazerem , a Corèa 
de Portugal, commeltérão hum despropósito, que 
jiSo pode ser desculpado senão com a palavra — 

Ora , o Tratado permittio ( por muito favot !) 
IH> Senhor D. João VI. que, sendo Rei de Portu- 
gal , também tivesse o íiltdo espúrio de Imperador 
do Brazil. O Successor do Senhor D. João VI. na 
Coroa de Portugal não devia por tanto ter o títu- 
lo de Imperador do Brazil , pois apenas ( por mui- 
to favor, torno a repetir) sé concedeo isso ao Pai 
•do Imperador D. P^dro. Logo não se destinava o 
Imperador D. Pedro a ser Rei de Portugal por 
morte de seu Pai , pois que havia de continuar a 
ser Imperador do Brazil , : e assim os seus Herdei- 
ros e Successores. E se inalasse alguém que isso 
.era porque vivendo: seu Augusto Pai não tivesse 
menor graduação de titulo do que seu Filho, fa- 
cilmente se conheceria a frivolidade da instancia 
.^em se reflectindo, que nesse caso cumpria declarar 
que por fallecimento do Senhor D. João VI, o Se- 
Dhor D. £edro continuaria a intilular-se Impera- 



dor do Bràzil ,. e Rei de Portugal e Algarves^ o 
que se nSo fez; e porque? Porque nem o Brazil 
queria^ nem Portugal podia querer que isso assim 
fosse. X^ogo claro está a todas as luzes que peJos 
mesmos termos* dos artigos J.', 2.*, e 3/ do Tra- 
tado de separação ficou acabada para sempre a 
prelençâo do Senhor D. Pedro, e seus legitimos 
Suceessores á Coroa de Portugal. Ainda mais cor- 
robora esta evidentissima demonstração o ajuste do 
pagamentp de vinte milhões, que o Senhor D.Pe- 
dro convencionou pagar em nome do Brazil a Por- 
tugal; porque ni^sb se envolvião muitas cousas $ 
que erâo propriedade particular, e da Còrôa de 
«eu Augusto Pâi^ e que lhe haviSo de tocar por 
morte deste > em cujo caso escusado era fazer del- 
ias in'demnÍ6ação quem as havia de por direito re- 
ceber, se fosse herdeiro d&seu Pai na Coroa de 
Portugal, ainda depois de reconhecido Soberano 
independente do Brazil. Por conseguinte, quando 
'clle ajustou tal pagamento certo estava de que 
tihha perdido o direito á Coroa de Portugal, logo 
que se fez , e foi reconhecido Imperador do Brazil 
independente. 

' Outras duas circunstancias patenteião tam- 
bém a má fé de reconhecer direito no Senhor D. 
Pedro á Coroa de Portugal depois do referido 
Tratado: a 1.* he que, quando este se fez, a Her- 
deira e Successora do Senhor D, Pedro na Coroa 
do Brazil era a Senhora D. Maria da Gloria ; do- 
se a hypothese de nâo ter nascido depois o Prin- 
cipe D. Pedro seu Irmão ao tempo do fallecimen- 
to do Senhor D. João VI. em Março de 1836; 
qtiem seria o Rei de Portugal ? A Senhora D. Ma- 
ria da Gloria não, porque era a Successora de seu 
Pai no Throno do Brazil , e a Constituição lhe 
não permittia outra Coroa estrangeira. Por nascer 
seu Irmão, também não deixou de ser S. A. a Se* 



nbora Prifieeza do Grã Pará á fiadora dáqueHa Cor- 
roa, na falCfi po98Ível de seu Irmão. A 2/ circQns^* 
tâoeia he qn^, quando as Gamaras doBrazil derão 
o Titulo. de Priflcoza do Grã^Pará^.e destinarão a 
CQixi patente dotaçâtk á Senhora D. Maria da Glo^ 
ria , e S* M-' ^ Impetrador assjm o approvou , por 
c^orio a con^ideravão Btazileira-, e por con$eguin^ 
te EjUa- cr* seiut .Pi9Í se considerarão seno jua a huni 
Thr<>iio eitrangeirov Foi portanio nesse desgraça*» 
do momento, de^is da moítedo' Senhor D. Jo|Lo^ 
VI , usurpado o Throno de Portugal ao Senhor 
D. Miguel , que felizmente o recuperou por todo 
direito. 

Tudo isto he de sobejo para mostrar que fi- 
<^ou absolutamente entendido pelas Partes Contra- 
ctantes do Tratado de 29 de Agosto de 1825, que 
havia de haver duas Nações, e dous Imperantes, 
hum no Brazil , e outro em Portugal , então o Pai 
reinando aqui , e o seu Primogénito no Brazil : o 
Pai cessou na linha do Brazil , por esta se separar 
em seu Filho mais velho ; mas não cessou em Por- 
tugal, e por seu falecimento jamais podia succe- 
der-lhe a linha do filho primogénito, que ficara to- 
talmente cortada, e como tronco de huma Famí- 
lia estrangeira collocada no Throno de hum Im- 
pério estrangeiro ; quem havia de ser então o suc- 
cessor senão o Irmão immediato do Senhor D. Pe- 
dro, que tinha ficado unido com seu Pai, e por 
conseguinte seu immediato Successor na Coroa de 
Portugal ? Esta ponderação só podia ter contra si 
a maldade proterva da ambição , e a loucura fre- 
nefica de huma caballa , que tudo embrulhou, 
porque desgraçadamente anda ligada com muitís- 
simos individues mais ou menos conhecidos, que 
infestão as Cortes, e que até tem infectado por 
algum tempo os Gabinetes da Europa , hoje assaz 
desenganados a este respeito. O Auctor do Opus- 
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eulo os acabaria de illustrar sobre sem verdadei^ 
ros interesses^ se ainda de todo nfto tivesse pene* 
trado alli a lái dá mais refulgente verdade. Por- 
tugal nSopdde, nem deve contar na serie dos seus 
Reis o Senhor D. Pedro ; ao Senhor D. JoSo VI. 
succedeo o Senhor D. Miguel I , que Deos guar* 
de, e que vai no quarto anno do seu Reinado ^ 

3ue longos conte assentado com gloria no Throno 
e seus Maiores para nossa ventura , e para admi* 
raçflo da mais remota Posteridade» 
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IMPÉRIO DO BRAZIL. 



J. EM-SE -escrito muito sobre os direitos 'de D. 
Miguel á Coroa de Portugal , sobre os de D. Pe- 
dro, e da Prificeza D. Maria da Gloria, sua Fi- 
lha; mas tem-se dito mmto pouco sobre os ver- 
dadeiros interesses da Europa em geral, e do Im« 
perador D. Pedro em particular , relativamente 
aos negócios ^ deste desgraçado Reino, e he isto 
o que fará o principal objecte ileste pequeno ^«a-^ 
«aio. 

God6o nSo avançarei asserção alguma, que 
dSo seja fundada em factos assaz conhecidos, e 
que mui facilmente se podem verificar* 

Quanto aos direitos legitimes de D. Miguel, 
elleç tem sido demonstrados até á evidencia eín 
Tórios- escritos > que > se tem publicado, e me^mo 
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em alj^juni» artigóB daa Gazelas, ^ cotn probas legaes^ 
e tão íficoâteiHAveM , <i4i« b«Bterá «emst^mir im^qi 
rapidamente as mais esscnciaes 9 para servirem de 
lolroducçílo ás imporiaotes considera<^ôes , que eu^ 
me propodikD: apresentar sobre outros objectos. 

D. Miguel entrou em seus direitos á Coro» 
de Portugal pelas Leis fundamentae» da Monar- 
quia Portugueza, assim t}xie D. Pedro, apoderando- 
se doBrazil,. o constiiuio em Império independenr 
tç , de todo sep^radcy de Portugal ^ ^ ^^^ ^1^^ ^^ 
pela força das armas, e depois por hiHii Tratado 
solemne com seu Pai , concluido debaixo da me-^ 
diação da Inglaterra. Por hum tal acto, perdeo D. 
Pedro seus direitos á Coroa de Portugal^ quer pe- 
las Leis fundainentaes deste Reino, quer pelas da 
nova ConstitoiçSo do BrazU, «que elte jurou ob- 
servar. 

Elle os perdeo pelas Lei» fúndamentaes de 
Portugal , porque osXeis ^lo^imordiaes de Lamego^ 
oonstantemente observadas desde seu estabeleci- 
mento até aos reinados d^ Rainha D. Maria I^ ^ 
Ae seu filho., GlRei 1>. Jofto Vã ,. q«ie as liecUrou 
em vigor, pek^ Aivar^ àe 4: àé Jairho de ia24, 
exckiinão d-o Thromo todo o PrincífMr «sl^iangeiM ) 
pof nesoiífnento 'Ou |^ot lOftiçSo^, e q«avn3o (>ode sre^ 
«adir no R«io». íBstea mesmas «dísiíei^çõefi íarSú 
cDnfirDQiadat ipelos nctosidas Ooirtea Ã^ i€4t^ je pe«- 
ia Carla^Pafkeote dé 12 vèe Setembro ãb MM\^ em 
«qpe eatXo insecklos f>a câj^tulus destas .rnsan» 
èortes, Goin a apprpva^ão do Rei; documeiíimi 
i|iic joumiÁtueiú «os curei tw «deSobcara Dia dÀ Au^ 
^uatã €^a dta BécmQBLnqtki n h^ráem^àb móceiaiãm 
á Coroa de P^^irti^l. 

D..F^FO imráep^eas ÃÍ9eitoBpelm Lgíe fún- 
damAotaea do;liBj»erio ido iRraai} y ípmqúe «i art)ig» 
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em Portogà} , qoe ranrfião no Braaiil quando á no- 
▼ii Carta foi proclamada; e qae aHi continuárSo 
a re&idir depois, n E peio artigo 7 da mesma Car* 
ta: >* Pefde o direilo de GidadSo Braztleiro aquet- 
le que se «aturaliza era paiz estrangeiro. » E pe« 
io artigo 19: 99 Nenhum estrangeiro poderá srârcce- 
der na Ccvqsí do Brazil. 99 He logo bem claro qut 
4i8sim qite D. Pedro jurou manter em força estes 
três artigos , eUe se tornou -Brasileiro , e por- con* 
«eguinte Soberano estrangeiro para Ptírtagal, e 
4Bomo tal inhahil péla» Leia Portugiiézas para sue^ 
ceder na Coroa deste Reino, ob para- exercer acto 
aigum de authoridade. Cumpre áccrescentar que 
D. Pedro ptotestou moitas veae», por actos pa*' 
blices, rabidos dè toda a Europa, que era Brazi* 
leiro, e nada qimria de Portugal. Cumpre outro* 
•im notar que, para reiáatar ais extravagâncias e 
M cooiradicçdea que tem Imvi^ ein toda e^ta 
tifl»isa«^Sa,* o arti^ 77 da Carta ^Mr EX Pedro 
'^juia imper a Pvrtugal , dia que ^ quamto o Rei 
«ahír do Reino semconsenljmento das Cortes G^^ 
raes,; se entenderá que abdicott a OcNrotf. H Este 
«rtigo da Catta intrusa confirma inteiramente a 
jttsiiça d« exclusão éo» direito» de D. Pedro d Co^ 
roa à& PdKisga4 , pelas» Loís foné»iiientaes< do* ltei« 
noi ¥á-sé também por ktíiir artigo' tfo ca«i«rario 
^osj difeitos de* D. Pedro, o di9WOtít)e](0^'d4i su« 
Carta, o que só se pode attríbuit a qne ê^ta p^A 
ibi 'íbbriòaídia em Lisboa péla cabalk» íiiiimig4 dê 
IDj Migttie]', e que tahrei» reeeèeo á^gcima» ilddi^i^èé 
»o Rio da Janeiro , mal cH^erildàs; ' ' 

Ainda que a qualkkade d» ebtpangdh<0, o a 
ittpMsitiiKdado de residir om P<srtogal ' fosi^eiR mo-^ 
tivo» sufiftcientes para excluir B. Pedro» á^ Cetóá 
d^ste ReisM»^ cumptm oèsé»iEaraíndií msris ^^4^ 1^ 
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lõ Alvará d^EIRei D. Jofto IVvdé» da Setembro 
de 1647, nenhum Kei de Portug^al pode eer acela^» 
inado senão depeÍB de ter presiado q juranieniio 
do estylo , de manter todoa^ os privilégios , . foros , 
graças, e costumes dos três Estados da Reino^ 
que os Reis seus. predecessores tém concedido e 
jurado observar f epois que. D^ Pedro, pela. imr 
possibilidade acima mencionada, nâo pode prestar 
Juim tal jqrameato, todos os actos deSo-berania 
que elle pretendeo exercitar em Portugal são ille* 
gaes, e por conseguinte de toda a nullidade em 
direito; o que foi ultimamente reconhecido tpelos 
três Estados reunidos, era Cortes^ única authori» 
dadejegal que tenha, or direito de decidir^ e que 
t^nha decidido çempre todos os pontos controversos 
de sucpessão desde o principio da Monarquia. 

. Piga-se embora que njis ultimas Cortes reu- 
nidas em Lisboa se não achavSo presentes al^una 
lU^mbrQS d^ Nobreza que tinhão sabido do Reino j 
a ràzSq disso he sabidki Entretanto. oS: aconteieit 
inentos. que se seguirão fazem vcf b«m. cl^r a men* 
te qual era a voz da grande maioria da Nação, e 
a força moral doa três braços dos Estados ,. que 
formarão estas Cortes , quando se considera que 
ellas procederão tranquillae regularmente em seus 
trabalhos em Lisboa , até elevarem aoThronoo 
legitimo herdeiro da Coroa, D.Miguel I^ ao mes*? 
mo tempo que havia- no Porto e em outros ai tios 
huma sublevação de roais de cinco mil homens de 
tropas, apoiadas por toda a facção inimiga de D. 
Miguei ; sublevação que desappareceo como o fu»* 
mo logo que a verdadeira Jegitimidade foi proclan 
inada ppr juizes ^competentes. 

Quanto aos pretendidos direitos dá Prioceza 
JD. Mapia da Gloria, he mais que singular preteâ** 
der que hum pai possa .traasmittir.<a sua fiiha; di» 



rmio^que éll^ éftó^possae, e àbdtteat* a fárvôr des^ 
tm ham Thtono que iké nSo* pertence , e de tjiie 
ella he exduida cofno estrangeira, estando nata-* 
raif^ada' Brazileirav pelo» eobíiBditôs primeiros ar** 
tigo» da CoDstittifçSó d<» BrazUpe todas estas 
monstruosas iHegalidadès • a respeito dos pretendi^ 
•«tos direitos*de D.Pcdrõ c de isua filha, que aca^ 
bo de referir; se cefrimettôrSo sein; se consultarem 
os três «Estados do' Reino! Se os Soberanos^ deíj^a-i 
sores da Legitioiklade' e da$ Leis fdtidamentaes 
dos seus^fistados prestassem seu apoio a 'doutríiíais 
e-tranm^çdes de tâd íltegitima natureza, em bre*^ 
ve d^sapparecería dosThronosva^verdadeira Legi-^ 
timidade; 

Outro argumento -que^ os inimigos' de 'D. Mi-^^ 
^Qél fazem a favor dos pretendidos direitos da 
^rinceza D. Maria da Gloria, he; que sendo nas* 
^da em hunm possessãa-Pértugneza, em vida de 
,EIRei4>,-JõâO'VI, e antes do Ti-atada desepa- 
raçSoç dia nasceo Pôrtúgueza e> adqoirio direitos 
eventuaes ^ Coroa der- Po rtcrgal; porém isto he 
bam sofisma, p^is que eJla perdeo ^eus: direitos 
iríodo a ser (Brazi leira, pelos mencionadçs artigos 
da Constituição que«ea Pai juit>tt; e por outra 
parte D^ Miguel pelas. Leis fundamentaes do Rei- 
no veio a ser o Successcrr na Coroa Portdgueza, 
depois da moi;te*de seu^^ai.' 

Mas o olfeimo ^Decreto d^EíRerDl JóSo VI; 
de 6 de Março de 1826, (dizéih a faòç3o ir todos 
aquelles que ella tem por al^um tempo podido 
enganar; declara D. Pedro isuccessor dà Coroa; 
Em primeiro lugarf esta asserçSo nSo he exacta. 
O Rei diz nesse 'Decreto ^ue as disposições <\úé 
eUe contém devera -servir de regra-^ em quanto o 
legúimo Herdeiro € Successor de$M Coroa nâo Úef 
€U.ium prcmdenciM^ €$U respeito ^^m declarar ^* 
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giiel. Não se pode. ccefq^isiie fosse por esquecMleB^ 
te que. $e coaamettemekuníiaomisfiSo desta natU'* 
reza« qoaodo bem se l^abeque er2o o&mtmigos de 
IX Migaél quem eeireava o moribiuido Rei; que d^ 
rfíQ e}tes q%ie vedigirãOfoDeeretOf-e que por eofi^i' 
sf geifite nâQ.podiSe ^esqueoernsie de meií^iaRar nel^ 
le o noi»ie de D« Pedro, a fim de para o future 
não aer durvjdteo q^e D, Mig^uel fora excluidot. O 
mimípitQ^wei he.^: que a» oabalia fes ertá eir^isslbo 
de ppoposHo^dleitberadoí V reeea&do que deixasse e 
Rei devaisasgfiiiar ofl>eèreto oiHrindo o nome de D. 
Pedro , • .poia eHes finuitO' bem AabiSo cjttanto o Pai 
estava indisposto >«0Btra este filho por causa ^e 
arligó 2/%(fkr Traltaide de separajção do Braaui, re- 
«Rígido dç- tal: modo , que 6 Rei cQnservaya..e i^ikr 
lo espúria d' Lflppc^ticloir^disBrazifl, náe.por direito;» 
veomo elie preteediâ., inas per graç» especial de 
D« Pedra. Esta suppesição* he tanto lucds. judUt; 
H|i]ia&tQ.he certame S. M; ó' Imperador d'Aoitrie 
tinha: havia alg^um tempa e^o^poegade es seus^ boas 
effii^ios; pwa* eott EIRei> D. João ¥1 , para e ra^ 
«cesciliaK een D> Miguei; qm este I^itiçipe tinbe 
^escrito aJguiuaa eevtae a sen Pai a este respeito^ 
is 9uaes;ÉlRei( tiidie uki^maflaeirte premettido res* 

SoiHlef ; por<^ os ds% cebaUa qtue redeavãoi o So^ 
eranò achirSo por algum: temfo 'meios de estott 
var que %Ue o ftaets» , até que ^ « ntagoa que lhe 
-eausáre 'O arij^ge 8/ de dita Trabado o havia ét^ 
,e«dide a eb^marB. Miguel^ o que aác pede ef^ 
feituai por iMtivQ da ^di^trotidaíde £atalf que so^ 
breveie^ t ^pie em potieos^as e le^en ! ! Cempeh 
te aos leUeccui e^eitiroWeeste de^^raçador aisoci^ 
teoimenio^ os (viNn«e«lter!Íoa que; )elj^rem diproplo^ 
sito^ «So m es%mjcefidô' toda^rie^^ buM^ieti» 
.^^ig^MíClo %«e.MMeed4?a í»tíí^.^MiiMí^{Qt 
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j^roxiné Q mònèr-y iiiakà maodàdò eimmar a Ráw 
nha suac E8f>9sa para se reconciliar ^ com eJta. Ss«*. 
tatymi A B,múÍB^ a |>OQto de sa^hir do Kalacío dér 
Queluz, quandb recebeo DO^aordéi» paraalli nSa 
V. Todas estas etrcuinsiaiiieúia bem dSo a ver que 
Qs .aeéos ' <i||ie appawcêrio em - nome do .Rn ^ dtt^ 
vante a soa :€xai& enferojidade.só erfio obra dcHS idat 
eabalfa que rodeavâo este desdjloiso Monaicca* i 

lltmá^^eistes obras, foi: o Decrelo de que se 
teaía^ ettfOviorígbxal RÍ»guem . vio^ apeiear de a Gaf-«. 
ptara * dos Pares ter |iedído (.com' instoncia ijoe. se 
lèe apreaeolasar.^ 

i. O' íCnBseUu) distado nSo se áicIíMr : presente 
^ra^l1efetHS)Qdalr a:as^nattfra «dÃ R«i, «a coufor- 
inidarde- do^iesijrlo praticada em dòeiunentos de tão 
seta jEBfKortaoeuk H^é pois evidente que sísnilhaii** 
te Decreto set^acha seívéi^ikto-diÉ íqaraeitefvs qae o 
tornflo BufareptÂeio eiilegaL Ainda >suppondo xjiie 
este ^Decreto esiivease pevesiido lée todas as for/4 
audidádes n&OQSsaríns qae á|ie faltSof nAo «evia 
idegal poF datas.TaanSes: ^/ ponf^e .estava* 

coBtfMic^ò cosa ^o AUaxátdú mesmo Soibera-í^ 
no, iAe'4ide Juako de 1824^ que decfaurava em^ 
lâgfor MLmaiundsónentáes do Rénlo^ . come as 
«Hoas qtie Ikê oenWttkSô,; -e^ por* está^ ileis esta>^ 
r&o QOiísa^sadiys os dktciitos de )Di.lM[igxied;^)NSo è^d 
dilíficiilt<»o deeidèr :q«al dtDVHdââs diploBisís tem na 
oarãdber d^ lagitímit «e Cálido t^v^&e o Adieará , reMS** 
tido idè atadas as ibrflaalidadés-ãfiwssávias para o^ 
fiiser âuihentico..e::i6aJieso ^ è que o Hèi assag-nptt^^ 
em perféièoeslado da sandsv ^ hnm. AeoretDrfa»^ 
t^icadò-nasvityevas, qoe ^se diz ter sido assí^aadlo ^ 
pelo Reiwi^maio das anciãs dá -liiorte^ e inteirs^ 
menfte déapcovUo áe i;odas : as formalidades jndis^ 
pensai^s paia o &zer valioso. Hum Decreto £^ 
aa^manle onjç laâgiaal' niaguam Tk> y « qtie-sa nSo^ 



igâbèonde f>áfà!!!— 12/ ElRei AScpodía por éi sit,- 
sem o/concurso dos três £stados do Reino , altê-^ 
raír as-^ lieis fundamentaes ' estabelecidas , sobre a* 
forma da surCcessâo á Coroa. 

Todas esta8> Gonsidéraçdes unidas pdem na 
iinak)r claridade queíeste Decreto não pode servir 
aénSo ipara patentear- a nuliídade dós pretensos di- 
reitas de D. Pedro* » 

Outra accusa^o q4ie *a facçAo immiga de D. 
Miguel , eaquelles q^ie ella teai momentaneamen^ 
te iUudido, tem ieito contra este Príncipe he^ 
que, depois de ter jurado voluntariamente, dizem 
elies^ á Gbnstituição de D. Pedro,- dèstruindo-a 
perjurou; Oon>venho na doutrina do perjúrio to-^ 
mando-a em abstracto «sobre <a ' violaçãO'^ de ^ algom 
juramento legal; mas «Ha he absolutamente nUsa; 
)Be % a querem appUear ao' juramento -da Carta de 
D. P^ro. Exercendo D. Miguel o •òfficio de Coih 
destavel 4o Reino íía Acolamaçâo de seu Pai El- 
Rei D. João VI,; prestou o juramento requerido^ 
ireconheeeiido«>o como Rei, pelas Leis fundamen* 
taes da Monarquia iPortôgueBa^^ que elle também 
neste acto jurou observar, ^e pelas quaes todos os 
Reis de Portugal são obrigados , antes ^ de serem 
acclamados, b prestar juramento> de manter em 
mgor todas os privilégios y foros ^ graças e costumst 
^e os Reis setis premcessohes cancee&râíf e jurarão 
observaf-aos ires* Estados 'do Remo'. Depois de ter 
prestado iettejuráhiehto', foi D. Miguel obrigado 
a prestar outro ^np^Bio de. Jarneiro, ide obseorvar 
as hvses dá.Gonstiiuiçfto que os Demagogos de 
1820 devião fazer em Portueal; e á^sua chegada 
aXisbòa, foi outra vez D. Miguel obrigado a jui* 
rát essa CoostituiçSo: já fei4;a.' He depois desta ài^ 
versidade /de juramentos que élle se vio obrigado 
aiada a4^rar,em' YiennaV e dépoia em. Liaboa,:^ii 
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Gárta de D. Pedro* Neste labyriutho de jnr^meii^' 
tos, cumpre por tanto examinar qualhe aquelle 
que está revestido dos caracteres necessariois para 
o fazer legal , e por conseguinte justo e valioso. 
Estes caracteres sflo: 1/ Que o juramento seja 
espontâneo , sem constrangimento ou perigo de fi- 
car exposto quem o dá a mal algum recusando 
prestallo; 2/ que seja legal, e de modo nenhum 
contrario ás Leis fundamentaes da Monarquia; 3/ 
que seja conforme aos desejos -da grande maioria 
da Nação, e ao pacto primordial que esta contra^- 
ctou eom a Authoridade Soberana Ora, estes três 
caracteres ninguém os acha senão no juramento 
prestado por D. JMíguei na AcclamaçSo de seu 
Pai; juramento de dever, de herança, de costume 
do Reino, e por conseguinte legal, e. tanto mais 
espontâneo quanto elie ha consagrado seus direi* 
tos eventuaes á Coroa. 

Nenhum destes três caracteres se achSonos 
juramentos que D. Miguel se vio obrigado a prea^ 
tar ás Cortes revolucionarias de 1820. Elles nSo 
íbrflo espontâneos porque, se o Infante houvesse 
recusado prestallos, teria a mesma sorte que a 
Rainha sua M2i , que o Patriarca , e que a> Bispo 
de Villa Viçosa, etc. ; elles nâo forão legaes, por- 
que subvertião as Leis fundamentaes do Reino; 
elles forão contrários ao desejo da grande maioria 
da Nação, poi» se vio com quanta facilidade se 
fizerão desapparecer em hum momento as intrusas 
Cortes, e se restabeleceo o Rei em seus legítimos 
direitos. 

O juramento da Carta de D. Pedro tambenii 
nSo tem nenhum dos Ves caracteres indicados; 
Bile nSo foi espontâneo , porque D. Miguel muito 
bem sabiá que esses mesmos inimigos, que tinhâo 
persuadido £1 Rei seu Pai amandallo sabir dePor^ 
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tugàly trabálhávSo sem cessar em sua total perdi* 
çSo por todos os meios possíveis , e especialmente 
em o despojarem de seus direitos eventuaes á Co* 
roa. JEiU até creio me não engano se avançar que 
o Gabinete de Vienna recebeo por diversas vias 
informações destas maquinações e perversos de$i« 
gnios da facção contra o infante. Nâo ignorava 
este Principe que a intriga da Carta de D. Pe- 
dro , assim como o seu Decreto d'abdicaçSo , im^ 
pondo*]he o duplicado jugo de hum juramento e 
de hum casamento forçado e tardio, e á NaçSo o 
de huma longa menoridade e de huma prolongada 
incerteza da suecessão ao Throno;^ não ignorava ^ 
digo f que todas estas maquinações da facção ti- 
fihSo por alvo despojallo de seus direitos even- 
tuaes , e mesmo da sua liberdade, pois que ella 
tramava de longo tempo a conspiração de privar 
o Infante da protecção paternal de S« M. o Impe- 
rador d* Áustria, transportando-o para o Rio de 
Janeiro ^ e para este fim se derão pressa em fazer 
vir a Brest a Náo Z), João VL No meio de cir- 
€unsta»eias tão ameaçadoras , e sabendo o Infan** 
te que não se lhe permittiria regressar a Lisboa, 
como a* Nação desejava, se não prestasse o jura* 
mento, que podia elle fazer senão prestallo? Mas 
pôde Ghamar*se espontâneo, bum acto tão força^ 
do.»^ 

Não sò não foi espontâneo este juramento y 
mas foiíillegal; primeiro, porque he contrario ás 
Leis fundamentaes da JVIonarquia, que D. Miguel 
tinha jurado observar; segundo, porque a Carta 
foi imposta á Nação por hum Soberano que se fez 
estrangeiro por escolha , e pelo juramento qiie 
prestou á Constituição Brazileira y o qúe o constí* 
tnio estrangeiro , e por conseguinte inhabíl , se-* 
gundo as Leis fundamentaes Portuguesas , para 
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êet aectamado Rei, poÍ£<qlie hâo o podia ser sem 
prestar de antéiBâo o juraniefito-de inanter easai» 
Leis fundatnentajes que elle pela ena Cacta prpcu^ 
rava destruir. 

Dar hqai Soberano a qualquer .Nação fauma 
Carta Goastitucionai , que elle próprio não pode 
jurar ; e exercer de mais a mais despoticamente 
esse poder tâo monstruoso «etn previamente haver 
consultado authoridade alguma dopais que aCar^ 
ta deve reger, fae setn duvida bum absurdo inau- 
dtto^ na extravagante historia das ( onstituiçtJe^ 
inod^-nas^! ! tF^ pretendeja-se eCeitiiar Iodas estas 
moBBtruogNidádes em nome da Legitimidade !! 

: A' exposição que acabo de fazer pde em toda 
a evidencia quie , dos ires juramentos que D. Mi-*- 
guel prestou, o< primeiro be o único que tem c&* 
raeteres iegitioa^S' e ^valiosos ^ e que os ostros (o^ 
rSo obrigados , vil leigaes , e por eoiisegainte invalí^ 
dados peio :priineir4». £sta escandalosa iviuHiplieú 
dáde* de juraiiie^iioQiicootradictortos he^lionsa cot)» 
j^quttsfiçia necessária de todas 'as 4*evolúçdes. < O 
próprio Imperador O.. Pedro se vio obrigado a 
prestar divenxie juranseotos; prestou em primeiro 
Íugar-a<le respeitar e ob^evvar as Leis-'ftt«dam«n*^ 
iops dePortogaiy i>a AccLamaçJto de seu Pai D^ 
João Vi.;- depois jurou as baáes da Coastitutçáo 
oúe Bís Gortes: re%%>lúcionanas de Portugal- éeti&b 
forjar, e depois, disso jurou 4tias : Constituições 
(diferentes para o Império doBrat^il. Atgii«MS dos 
inimigos de D. Miguel ^ quie tanto iem íeito gritar 
oTime€'0amBphis^tã'perJtíno\ ia i^espeito áoju*- 
raoíieotu qóe.eUe. havia prestada em Vieona, e 
^ue eiles ehamàoiespoátaneo , tem também pr^es^ 
^tado .a mesma diversidiade de jaraiiyentos que este 
Príiacipe, «potrafiiio neUas d dehoAiehagem na À«- 
<ilamação de D. Joflo V I , e ^e observarem as 

c 2 
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Leis fufidamentaes de Portugal; e he por hum tal 
juramento ^ que seus antepassados prestarão , que 
eiles eonseryão em herança em suas família» õs 
títulos, privilegies, commend^s , e outras graças 
de que gozão. £ entretanto não escrupulisárSo de 
perjurar, quando violárSo esse juramento legitimo 
e primordial , inalteravelmente observado desde o 
principio da Monarquia, prestando posteriormen- 
te outros juramentos tão contradictorios í 

Devo agora aqui declarar que , no que tenho 
dito acerca do juramento que o Infante prestou 
em Vienna, eu não pretendo fazer a menor impu- 
tação ao Gabinete de Vienna, o qual sem duvida 
obrou de boa fé em todas estas transacções , ima- 
ginando, assim como as outras Potencias, que 
convinha ao socego de Portugal e de toda a Eu- 
ropa, que a Carta de D. Pedro se consolidasse, 
pois se acreditava que ella f5ra voluntariamente 
aceeita e jurada pela Nação. Assaz sabido ho 
quanto o Governo Austríaco he opposto ás Consti* 
tuíçdes de fabrica moderna , e cora que repugnân- 
cia elle.consentio em hum juramento inesperado 
desta natureza na Capital da Áustria. Desgraçada- 
mente os Gabinetes dos Soberanos tem sido ear 
ganados por falsas relações sobre o verdadeiro esr 
tado de Portugal y tendo a facção inimiga de D. 
Miguel grande influencia no Gabinete de Lisboa ^ 
e no principal manejo dos negócios fora do Rei- 
no; junte-se a isto que tendo vários dos principaea 
agentes da intriga fácil accesso junto de ajguna 
membros do Corpo Diplomático residente em Lia* 
boa, recebião os Gabinetes dos Soberanos pw 
canaes diversos informações inexactas sobre aa 
disposições da Nação Portugueza em geral a res« 
peito da Carta de D. Pedro. Ignora vão por tanto 
estes Gabinetes que a grande maioria doa Portu- 
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ffaeses nutria mortal ódio contra toda ^ Coniti-^ 
tuição que nSo fosse a GonstituíçSo primordial da 
Monarquia , constantemente observada por todos 
os Soberanos de Portugal , e que a Na<^âo estava 
decidida a restabelecer. Elles rgnoravSo que se a 
Carta de D. Fedro não linha mais cedo desappa- 
recido , era só por motivo da ausência do Infante , 
que os Portuguezes olbavão coma seu Chefe e te* 
gitimo Soberano; e se as tropas Inglezas chegas- 
8em^ alguns dias mais tarde a Lisboa, D. Miguel 
teria sido aoclamado Rei, mesmo estando ausen* 
te. 

Nâo se pode com justiça accusar D. Migciel 
de ter. tido premeditada intenção de fazer o que 
circunstancias imperiosas o obrigarão a fazer á 
sua chegada a Lisboa. Elle ignorava, assim eomo^ 
oa Gabinetes dos Soberanos, o verdadeiro estado 
doa partidos em Portugal. Chegando a Lisboa, 
«htão vio a immensidade do partido realista e vei^ 
éadeiramente nacional , que pedia a grandes da* 
mores se pozessem as Leis fundamentaes da Mo^ 
narquia em vigor , para revindicar os direitos de 
P^ Miguel, que ellá8 consagravão. Por outro lado, 
o partido liberal y rmplacavel inimigo de D'. Mi- 
guel , depoia do successo de ViUa Franca , tinha 
pôr si grande parte dos Officiaes do Exercito, pois 
qne os dois últimos Ministros da.Guerra, no tem- 
po das Cortes de D. Pedro (ambos elles heroes do 
Barco de Vapor Belfast ) , tínhão deisligado gran^ 
de numero de Officiaes que julgavSo não serem 
dó sen partido, para os substituírem por outros 
que erão delle. Neste meio tempo ^ forão-se apre- 
sentando continuamente representações ao Infan- 
te feitas pélas diversas Camarás do Reino , pelos 
Tribunaea, e por cada hum dos três Estados se- 
paradamente^ pedindo o restabelecimento das le^ 
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gitimas Instituições nacionaes , . e das Leis fandar 
meátàes do Reino , senapre observadas até á mor* 
te d?ElRei.D. João VI. Que podia por tanto fa- 
zer o Infante em circunstancias t^o urg'entes? 
Cumpria apoiar-se em hum dos dois partidos; 
apoiar-se no partido que era seu inimigo invete- 
rado, para subjugar o partido mais forte que ret 
clamava seus direitos e os do Infante, nao fora 
menos que commetter hum suicidio insensato , e 
accexider subitamente no paiz huma guerra, civil 
e encarniçada. Foi preciso por tanto apoiar-se o 
Infante no partido verdadeiramente nacional , que 
reclamava suas Leis e lostituiçôes legitimas. Klle 
todavia resistio a entrar no exercício de seus di* 
reitos por meio das reclamações dos povos, que 
em diversos Lugares do Reino o tinhâo acclamado 
Rei absoluto; ;e, conformando- se ao que sempre 
praticarão os Reis seus predecessores em todos os 
caaoa ooDtro^.ersos de* succesaSo.,. deixou essa de^ 
cisão aos Três E>stados do Reino , que mandou 
coavocar para' esse effeito. 

Os resultados que se seguirão ás decisões- dos 
Três Estados, nenlui ma duvida.deixão de. que es- 
tas débisões fbrSo cònforaies aos desejos da graa»- 
de maia^ria.da Nação. A. facção inimiga de D.JVlí:;- 
guel. tinha desenvolvido toda a sua força na insur^ 
reiçâo inilitar 4Íp Porto , que se dissipou como o 
'fumo, assim quei^sta décísclo se publicou. Este 
acontecimento fez claramente ver quanto baviâo 
sido enganados os Gabinetes dos Soberanos sobre 
o verdadeiro esladò de Portugal pelas suggestdes 
rnddiosas^da facção, quando se persuadio ao Ia- 
£anle, antes de partir para Lisboa, que annuisse 
AOS protocolos foriaadios em Vieona e em Londres, 
Ba supposiçâo de que: o Príncipe podia pôr em es- 
ecu^ç2o o qué' elles continhão: porém. os aconte^- 
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címaotoa patentearão quanto lhe érâ impossíveí' 
Gonformar-^e com isso. 

De mais^ nfio podem as Potencias deixar de 
confessar, com abòa fé que lhes he própria, que, 
depois de conclaido no Rio de Janeiro o Tratado 
de Paz e de Separação do Brazil , ellas estavâo 
persuadidas que o Imperador D. Pedro já não ti- 
nha direito alg;am de decretar a mínima cousa pa-* 
ra Portu^I, e muito menos de abolir as Leis fun- 
damentaes deste Reino, e nomear-lhe humaSobe* 
rena, transmittindo a esta direitos que elie depoisr 
daquelle Tratado não possnia*; Tratado que hSo 
continha huma única palavra sobre estes direitos ^ 
mas em que se acbavSo definitivamente eatipula-* 
das a 8epafaçâo«5 e a independência absolutas dos 
dois Estados , e por conseguinte das duas novas 
Dynastias Portugueaa e Braziteira da Casa de Bra- 
gança , pois que de outro modo a se^paraçfio e a 
iodependeneia de Portugal teriâo sido illttsorias^ e 
teria este Reino ficado longo tempo em hum estado 
precário, continuamente exposto ás intrigas e ás 
desgraças que acompanhão sempre as menorida- 
des e regências tempoorarias ^ e as mudanças de 
Soberanos nascidos e creados fora do Reino; He 
pois fora de toda a duvida, que depois da ratifí^ 
cação do Tratado de Separação ficarão os dois ra- 
mos da Casa de Bragança inteií^amente separados } 
este be o sentido natural e razoável do espirito e 
da letra do Tratado : qualquer outro sentido que 
lhe quizessem dar não seria mais que chicanas , a 
que o Goveriío Britannico não está costumado, a 
prestar sua mediação e apoio, eque a Nação Por- 
tuguesa não estaria disposta a soÔrer. 

Também se- não pode duvidar que fosse- hu- 
ma separação absoluta dos dois Estados e Fami^ 
lias o que o Príncipe deMetternich tinha na men^ 
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te quando em seu despacho de. resposta ao qaeò> 
Gabinete de Lisboa lhe havia dirigido*pedindo a 
mediação da Áustria para a conciusSo da paz en- 
tre El Rei D. João VI. e seu filho D. Pedro, dis- 
se: " Segiindo todas as noções que temos recebi- 
í> do dolliode Janeiro, nSo nos parece duvido* 
9j so que os homens mais influentes daquelle paiz, 
yf que a maioria preponderante de seus habitan* 
>9.tes se nSo opporião a hum pacto federativo en- 
99 tre os dois Reinos. EntSo seria fácil estabele-^ 
*f cer por huma Lei de Familia a herança dak 
99 duas Coroas em dois ramos da Casa reinante, 
99 e a reciproca sucoessão., no caso que huma ou 
» outra viesse a extinguir-se. ** 

Yè-se pois claramente que quando éb con-- 
cluio o Tratado de separação, o Chefe da Casa 
reinante em. Portugal (ou para melhor dizer no 
Reino-Unidp ) era El Rei D. João VI; e que os 
dois ramos da sua Família não podião ser, segun-^ 
do as Leis Portuguesas, senão D. Pedro e D. Mi^ 
guel. Bem claro he também, que o projecto do 
Gabinete de Vienna não ad.mittia a suece^são rer 
ciproca do» dois ramos senão no caso que hum ouf 
outro viesse a extinguir-se ; ora, n«ste projecta 
são excluidos os direitos da Princeza D. Maria da 
Gloria. 

Outra prova de que os Gabinetes dos Sobe- 
ranos estavão na persuasão de que a separação e 
independência dos dois E^stados, estipuladas no 
Tratado, erão totalmente absolutas, se encontra 
nas reiteradas admoestações que os Gabinetes dos 
Soberanos não cessarão de fazer a D. Pedro, log-cí 
que apparecêrão a sua Carta e o seu Decreto de 
Abdicação, para que declarasse esta abdicação 
completa; e esta prova ainda he corroborada pc^ 
los conselhos que se dérão aoGpverno de Lisboa^ 
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e mesmo a 0. Miguel , no moaiento da sua parti* 
da para Portuga) , que não mandasse executar va** 
rios Decretos subrepticios que a cabaJla tinha ar- 
rancado á credulidade e boa fé do Imperador D. 
Pedro. Muito bem sabífto os Gabinetes dos Sobe* 
ranos, que, se D. Pedro continuasse a decretar 
para Portugal, o Tratado de separação e indepen^ 
cia- só seria iilusorio e perjudicial a este Reino, 
pois que do predicamento de Metrópole desceria 
ao de Ck>k>m«i do.Brazil. Só podia, resultar d'iato 
bum foco de desordens e de distúrbios no paiz, 
próprios, por mais de bum modo, para perturbar 
o socego da Eurppa , que as Potencias tem tante 
a peito consenrar. £lla8 se iimitárXo «m suas ad** 
moestaçAes a pedir a abdicação completa, por* 
que teado reconhecido o Tratado de separação 
concluido debaixo da mediação da Inglaterra, não 
devião permittir que de modo al^um se eludisse 
a estipulação da independência de PortugaL Se 
as Potencias não tem. feito obserração alguma so^ 
bre a legalidade da abdicação de D. Pedro, tem 
ndo só por serem fieis ao principio incontestável 
de justiça que alias tem sempre professado, de 
deixar a cada Potencia independente regular seus 
negócios interiores e defaroilia, segundo suas pro-* 
prias leis , e interesse geral de seu paiz. 

Resta ainda a destruir huma objecção, sobre 
a qoàl a faòção quer patticularra.ente apoiar soas 
intrigas e suas pretensdes; e be, que asPp^enciaa 
da Europa, tendo reconhecido .os direitos de D. 
Pedro e da Princeza D. Maria , sua filha , jamais 
podem reconhecer D. Miguel, como Soberano 1&* 
gitimo de Portugal. 

Logo se percebe á primeira vista o absurdo 
desta objecção , pois para achalla justa seria pre* 
ciso admitiir qoe as Potencias erão capazes .de 
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faltar a& principio de justiça que dei!slo meacioQan 
cio, de riâo prejudicareiB quesiõesi controveraas de 
faruilia e.de saccessaq> em .hum paÍ2 estraugeiro, 
pois sifsiihaniee quéstõeis devem ser privativameo- 
te julgadas pelas auíhoridadcs eompt^tentes , q se^ 
gundo as. leis fuodamentaes do' próprio paiz^ De 
maia, attender>atail'objíecção seria admittir oprio^ 
cipio de que, quando hun^a. facção se apt>dera poc 
intriga da Go^serno de bum pai^ em nome de :hu*<< 
ma ^isa. legitimidade, e.ias.Foteociaâ. acbfio.xoQ?t 
veniente continuar suas relações diplomáticas com 
esse Governo intruso, sâo obrigadas a €|ustentallo^ 
c a nSa: reconhecer o Governo; Jegitimo qjie dei>? 
rubou a faoçãó e recobrou legalmente seus direí-^ 
tos.j Seria inaudito absurdo admittir principio tS0 
subversivo de toda a^ justiça^ e da* estabiládade 
dos G^cvef nos.' • :•- ' * . **:• .,-r,>y^ ^,i ^-r---, 

He por taatd; falso qné as Potencias hajSo re? 
conhecido os direitos de D. FedroSe de.ciiapFilha 
ao^ThxoQO de Portugal ; « elias i oSo fizerãó arais q ue 
continuar snas< relações diplomáticas coinivi Oi Gol 
verno de facto qiie se cria haver> sido nameado 
por EIRei D.. Jofio Vl^ á hora da sua morte. E1-» 
las simplesmente' reconhecerão este Governo Jo-» 
cal , sem lhes importar ^^ os actos públicos > se 
passavâo em nome de D. Pedro ^ ou da Regente^ 
Se este Governo .local tivesse recusado «dar á ex- 
ecução a Caria e o Decreta de abdieai^So ^de-D^ 
Pfidro, como contrários . ás Leis fundamentajea dò 
Reifio , nem por isso terião as. Polencias leít^ cM^ 
sar as suas relações diplomáticas com o Governa ; 
mas ellas em breve se.opposérâo ás pretensôeéil-^ 
legaes de D. Pedro, inspiradas pela cabaila, de 
continuar a decretar para Portugal, cuja indepen- 
deojcia total se estabelecera , e fora recònhe^da 
pela^: Potencias ^ desde o, dia em que se tinhae 
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trocador á» itfttificaçdeft 4o Tratado de SefMiitaçSo» 
doa doit Estados. RelÊíva tãmben Hotar aqui, que 
se as Pot6B0Êa6 acbárâo iUegal e iiiadinissivel , de- 
pois da TatífibaçAo do Tratado, o dirdito qUeD^ 
P^dro qoeria exercer de dqcre ter para Portugal v 
aeria repugnante eÒntradictçâo reconkecer-^lhe* -o 
direito^ de abolin: as^ Leis fundaihaoitaes do Reino v 
ecdar-éfae oiitras^^de hová Não íkierão pois as Po* 
tencias hadaL maisiaolnie ieste obj€Cto que deixa*' 
rem fazer ao Governo locai o quer^ste julgasse a 
propoôiitO) pois que lera huan^ne^eioi unicamente 
daisuta-com^pe^enêia; Para -exercer actos tãp deà^ 
pbticoe ci>iiu>)aboÍír .de golpe as; LeisrFonlclaaúícciff 
taes 'do Retno), csem qaa 'fteaem consultados oa 
Wtep Estados, h&o ttaha D.Pedro outto algum ti** 
tolo tde sea direito q4ie o Decreto invisível i, e qué 
fie Jiáto pode ^aeiíar; de '6 deMarço Ae 1826; tito^ 
lo , )eomo atsaz liça demcrnsãtrado , ide iUegaíidâdè 
é nul{idade*^oiiipl0tas. Isto sâo vcvdadea incontèsK 
tàveia; iringuem pode duvidar iqae as Pot6n4^iaa 
sietualflieiitèr\as.^oaheçjta n^itb foem« Ellasireco* 
nfaeoôrãò os aetos illeraésde D. Pedro, porqiie o 
Governo de» facto em Lisboa Os fez executar ,; ain^ 
da> qáe illega]ineDte;'logo, pelo mesdia principio ^ 
e com' 'mais forte razão* ^ davemas mesmas Poten^ 
eiàe, eomo he de toda^a jdsti^av reconhecer ago> 
ra o que O' Governa legitimo te ín feitb por meioa 
in teira!ment^ U egaesi 

Âliént disto, direi flaais,. quèciflo. foi a Regen* 
eiadeíPortagal^estabelecicia pek> Deciieto>nfto'vie«> 
to.aein achado que dizem ^»Rei. assignauao avi^ 
aiqhavxseia mortet; nKo foi, digo, iKtaRegáiDcki^ 
ou oi^^M^mbros ique a compunfaão , ^ue , icom' vo2 
tlnanime ,< ^zerâo pÀr ^ein execp^âo a Carta e o De^ 
tareto «de A bdidacèo de. D. Pedro. Três do^^Mem^^ 
broa de$ta Regéiíeja^xeitirár^^aa do« Gol^erba togo 

D 2 
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que taes diplomas IbrSo iielle apr^eotado» / e 
te acto de justiça e de fiatriotisinò grangeoi» a 
hum. delles mui forte perseguição da parte aaFaG*? 
çâo. Quanto aos outros Mela biros da Regência, 
sabe^se, sem disso se poder duvidar, qoe eUea se 
of>poserão a que a Carta se desse á execução sem 
a convocação dos Três £stados do. Reino, oonfor- 
Hie a mesma Carta de I>.' Pedro ordenava, aos 
quaes Estados pertencia decidir se eila devia ou 
nâo ser acceita; . / - : 

Nâo foi o Governo nomeada peio Êilleeido 
Rei quem decidio a questão; foi -pelo contrario 
hxiíXiA Camarilha da Facção inimiga de D. Migoel^ 
e que desgraçadamente cercava a Regente. A ex- 
actidão desta asserção assaz esíá .provada pela 
Carta que o Gejaeral Saldanha, então* Gorernadof 
do Porto je^Ãepoi»^hvan dos. Heroes^do Se^asê^ 
dirigio á Regente*; e< ia resposta desta y: bem eomo 
arOarta deste General ,> ifiorão nesse tenípo publi- 
eadas;- e o jquo: ainda .corrobora :^mais a asserç&d 
he a insolente Cariaique ò Medico Abrantes. p»« 
blioou em Londres, em- três linguas^ dirigida por 
elle. a Sir William A'Caàrt , na qnal- elle se gaba 
e nos revela ter sido o redactor da deplorável pro- 
clamação que exeluia D« Miguel dos seus direitos 
de Regência y qu^ mu-i formalmente lhe; concedia 
o Artigo ^l da Carta. *^ He pois este Medico: e 
seus confrades da Camarilha quem aconselhou a 
medida que fez dissolver a Regência nomeada pe- 
lo. Rei, eqtie.fez despoticamente prestar juramea-» 
to á Carta de D.. Pedro ^ sem a reunião dos Trea 
Estados, que ella ordenava. Querendo provair que 
todas estas desastradas medidas erão obra da ca* 
balia revolucionaria , que forma o corpo mais nu« 
meroso dos inimigos de D. Miguel ^ desde x>' soe** 
çesao de Villa Franõa, não se pode escolher hara 



Membro mais; aoiignalado d^ne obrpo qái3 t' Mé« 
dica Abrantes; pois sempre figurou mui distincta^* 
mente em todas as erises desgraçadas da sua Par- 
iria. Obrigado a aahhr della^ como partidista dos 
Frajiicezes, no teaifx). de iHia invasão; membro 
conspícuo dos clubs reTolucionariov na tempo da 
fevólaçSo de 1820} primeiro Medico assistente ná 
curta- e fatal. doença d^JSIRei D. Joáo VI; Mem- 
bro da Camará dos Depuiados na C^onstílúiçâo dé 
D. Pedro i Presidente da Camarilha e redactor da 
proelamaá^âo que deispojáva D. Miguel* de seus di^ 
reitos á Regência; depois Emissário ao Rio de 
Janeiro para frustrar as negooiaçôes da Corte dft 
Víejàúaíy de que eslava edcarregaido Mr.^NeumaBíi^ 
^ para entabolar» Intriga , qúe cionsisiia emfaeek 
iKMnear D. Migue) JLugar-TenentQ de. seu Irmfto^ 
se^ o Gabinete^ Austríaco persiatisse em nflo delet 
mais. o Infante depois de fazer os viuie e cinco 
atíDO9;J|nal0ieiite'e6te iaCrigantei, regressando- do 
JBrasil, se tinha Jfeito nomear fiot D. Padld Còn- 
ielheifio ^d'£!Atado y e .Secreianojdo Gabinete') pof^ 
«ém todas «estas esorbitont^a graças tiverSo justa 
retribuição, á sua chegada a. Lisboa, é Soí expuiso 
do paiz mais honrosamente do que merectar * 

Alépo dit>s factos incontestateis conteiidos nes^ 
ta espoaiçSOf que patenteiílo as detestâ^veis intri-r 
gas daFaicçSo inkniga de D. jVliguel, ten» a« Po- 
tencias visto uilimamente oom desgosto as novas 
maquinações^ e as grosseiras- a vanias que esta fac<* 
çSo tem tido a temeridade de praticar para consr* 
trangellas a se declararem contra D. Miguel ^ co- 
meçando pela revolução militar de Porto ^ obra 
deata facção^ até ao attentado que ella commet-^ 
teo impedindo que a Princeaa do GrãrPará oonli^ 
fiuaaae a sua viagem pata Vienna » onde a espera*» 
yfã se» Augusto Avò , de aceer do eom o Impera^ 
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dor B. Pqndni; He pois tempo de as Potenciai fa^ 
2ereni de^huma vez desaj^parecer todas estas in« 
trigas V e parem a facção na impossibilidade dé 
urdir oiitfas*. Isto só se pode cumprir reconhecem^ 
do os legitimos^ direitos d*EiRei D.JMigtíelI. ao 
7hroiio de Portugal. Ái^imo pedem a justi(^a, ^ 
bom senso, 6>a dignidade das Potencias irisidio^ 
sãmente ^ enganadas ; assim o pedem seus^ vérda^ 
deiros interesses^ os de Portugal, os do Brazil^ 
do imperador D. Pedro ^ é da Princeza; sua filh». 
Terminará pois estelbnsaio ailInstraçSo destal» Ol<^ 
tímas asserçdes. . ? w • . n" 

:* Os' interesses *tie; Portugal instafttofâentê'*i|e^ 
clamSo que os direitos de D. /Mrgae']<; prei^brií^*- 
doE legitimM pei^o^ Três Estados do Reifio ; sejãd 
proroj^amente reconhecidos 'pela« Poíenci^s^, por<^ 
quetoda- a. demora <^u^ nisso ficpivzer sò sepyitá 
para animar i a facção Irevolucionarra / que se em^- 
maseáora com onòme de paHidistas de D.- Pedro 
e D« M»riá àk Gloria, a' tramar dê continua no* 
Y^ conjofá^Sesyiqite ò^Go^mo^ bem contraí soú 
vòn<ad«; sé fera 'obrigado ia punir; o í^ue há dé 
causfir â^vuina^de iiáuitas famílias, e conservar o 
paiz effi perpetQo^) sulstoi^ e inquietardes. ^Esta.de-^ 
«orattimpéde tambeiir que ElRei D. Miguel exer- 
ça' para -com seus vprõprios iniiirí^a ÒB acíDs dé 
jetèmw^cia que o seu *ooraç3o., .e os «rotoe' do seu 
Ccmselbo *Jhe didtairem , eque- forem Cdmpa ti- 
reis icam a, justiça e^ com ^segurança do Esta- 
.do. - ••:•••: .>•;.-• --• r> i ' .. ;i . 

. Os'> inimigc^s. de D. ^Miguel * tem^ pretendido >, 
com^ a maior <perfídia.oarMterieartd6 crueltdad^es'^- 
injustiças íalgumas'pra20es e eonfilsíCaçSes que tedà 
tido alugar depois 'da sua exalteçftq ao ThroiH)»/á<( 
jmsaq que nada 'se^eái feito 'mais qoe -o^ q^iie^ M 
L^is maivdiiyâD fazer. JNibgjuera foi igetiido eiift 
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prilSby e nada . $e eooímbu aotés d» ifiáUrreiçâo 
míUtar do Porto. Foi a^Uo qne^o Governo-, para 
&ua própria segurança ^e>pttrá manler a .boa or^ 
dera.e a tranquill idade publicas, ae vio obrigada 
a tomar tae6 medidas v e a pôr debaixo da ifigi-^ 
ladcúa da Poljota a$ pessoas suspeitas ^ .butna par-: 
te daa quaea achou acertado saliir do paiz;seifl li'^ 
eença régia e sem passa poHei^ em: contra vençâoi 
ás Leis« A expedição do Bel/€t$t\ e outra» que taesv 
fizerSo ver depois* que oGovwrfil© se^JoAor tinha ien«« 
ganado em suas suspeitas 'ácenca. dos fiogiiivos;. : «^ 
Ora, pondere-se de que casta de sociea se cómpSe 
a facçâoi inimiga de XX Migii:^l^>e poder-se-hão 
facilmente prebuimr os horroares .que^delies.se/der^ 
viâoi esperar » se por da^gra^a hjoi:^veafte iiuroa ce^ 
acf^o a &vor de boma caAialia tá» ft^rozoquaes se 
mostrarão os 'seds 'consócios assassinoridoR 'Lentes 
de Coimbra em Oondei-xair r , , 

.. Oei interesses < das! P'Otenoiaa £itirapéas. pedem 
im^perio^itiente que toi Gdvierito ^dp J?octu^al ^e 
^Qnviolide. a êm^ deqioe o pmiz ,Èb Asrs^mqw^int. && 
çs distúrbios de PoctugaJ IrouxlíssemicoiâBsfcgv.ai^ 

gqma i<eac<;So democradica-^ . bs irmãos^ 'e^ amigos 
da Hespanha, da frança ,e. da Itália^ nilòi deixai 
riSo de levantar a cabeça é de eausar di&turbibs a 
iacaiculaveia desordens em toda a £uropa. \' i 
He também do iateresse da» Poteacias^sarefil 
fieis. aos. principies; que eUas altamente pcaeiamár 
rSo tttiTroppau, em Lajrbaeh, e em Verxma; Po* 
hum principio -vital da Constituição Ingieza, cont 
firmado ultimao^ente peia Circular de Lord Caar 
tlereagh, de 19 de Janeirc de 1^2 r, o Governo 
Bji.tannieo reeonheceo .as>direiias dotpavo fçgitr^ 
mameate representado; segundo; as Leis ^fu^a^ 
mentaesdosí Estados 5 para decidir onas. rafaterúis 
Qfis^troyersaade successâoVá Goroa.> Çom» podiem 
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eer como legitimo o £roverno de D. Miguel, sem 
ir contra os principios que tantas vezes tem pro- 
clamado , e sempre observado f Conto he qiie as 
Potencias eontinentaes , que declararão que fariSo 
guerra aberta á revol-uçâo , onde quer que elia le» 
yantasse a cabeça para transtornar o princípio, mo* 
narquieo, eji legitimidade das Leis Fundamentaes 
dos Estados'; como he que poderád, digo eu, per* 
mittir sem fauma deplora ver contradicção, que a 
facção revolucionaria de 18iS0^ com algumas du- 
nas doe seus logrados , inimigos de D. Miguel , 
bons por motivos pessoaes , e outros por aasom*- 
brosa leviandade , ou por fkisos cálculos de pró- 
prio interesse , perturbe Portugal e os paizes con- 
tíguos com desordens e intrigas continuas, que 
ÍOem sempre obstáculo á consolidação do Throno 
'ortuguez, e ameação os outros? 

Cumpre fazer aqui menção d'hum miserável 
sofisma com que a caballa >tem pretendido enga- 
nar iambem aa Potencias x^ntinentaes, para as 
fazer declarar contra D. Miguel. Se os Soberanos, 
dizem elles, reconhecerem este Príncipe como 
Rei , elles sanccionaráô o principio da Soberania 
do Povo , pois que o Povo he ^ue o acclainou . 
£m breve se descobre a falsidade deste argumen- 
to, por pouco que se reflicta nelle. Não foi o Povo , 
mas sim as Leis Fundamentaes da Monarquia Por* 
tugueza, constantemente iobsepvadas até ao Rei- 
nado de D. João VI , pór quem ellas forão con^ 
fismadai^, quem ofaamon D. Miguel ao Throno. 
Os Três Estados são m»amente os vjgiadores do 
cumprimento dessas Leis , e o Conselho da Na- 
ção, que a Anthorídade Soberana deve conaultar 
nos casos jcontro versos da Successão á Coroa, e 
sobre putios grandes negoeios d'£8tado. ^ A Sobe-» 
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jrama do R^i na legitima ConátilúiçSo Portugue- 
sa^ ^heihuma, todivistvel e absoluta: nfio he cor-* 
iada em pedaços; não lie buma hydra de cem ca- 
beças, hum eoújunclo amoTivelde iudividuos ao 
mmmv 4ampo soberanos :e.va8sallQs, çou^ip a^Car* 
tav/4e .D. Pedro y e os Aotos de fabrica modeiuiat 
JQ)quem; pode raelhon que. este Coacelbo Nacio^ 
nal decidir nos casos «ootroversos de Successão? 
Quem tem mais que eUe o direito de o fazer ^ 
Creio que neabuma Potencia admitticá eatre si 
outra dauirina. Nflo he pois a pretendida Sobera^- 
iiia do Povo dcm Tre» Estados de Portugal o que 
as Potenciai te^o que temer,; mas antes o princi* 
pio .subversivo da. estabilidade dos Governos que 
-daria a cada Soberano o direito de mudar, se qui- 
zásse, desj^oiícamenté, as Leis Fundamentaes do 
Sitado que rege; e este* 'principio he ainda mais 
teoostruosa, se. for hum estrangeiro. que preteniia 
&'iet sitaiièfaiante» m^udanças ! 

, : :Óa intiâre^es comméroiàes das Potencias cotn 
-Portugal dêlveiU' padecer- «9uito, assim como os 
<ieale Eteino ,' em quantor o Governo de D. Miguel 
aa <nâo .consolidar pelo reconhecimento de.seus di*^ 

leitos. . ' -r • 

' i^.Qsiiateresses itaa Potebcras .exigem tambom 
qde.aconsòIidaçSo do! Th robô de D. Miguel seja 
completa >e petmanentet, orque não se .pode fazer 
sem assegurar quanto raai;|9 depressa for possível 
a-suecessâo deste Príncipe, 'Como lhe representarão 
osf* Trea Estadoa oom*toc|a a justiça. Se D. Miguel 
viesse; a faltar sem isuceessno, o paiz seria dilacoi- 
rado por hum- cá^nulo/dQ/ partidos e de discordíi^^ 
e as Potenetas se verião. enredadas por novas in* 
tricas e liovos embaraços^,. nSo só da parte da fao*^ 
çSò revolucionaria, quei procuraria levantar a ca^ 
b0ça,> mas tanvbem f)orque : nfto faltaciâo ' preten*- 

E 
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dehtês na fahiílfa d« Brií^iinça^ que tc^in iantra e 
mais direitos ao Thront) rortuguet que a Prince^ 
z& D. Mana da Gloria f'^ue os não temi porquê 
seu Pai 03 perdeo ^ t tkm n&o podia dar). 

Os interesses desta Princesa; estSo etíi perfei^ 
ta òppoâiçâo com 6eiir«):)írétendidos direitos, fieití 
se vé por isâo, quíe a facçlo, ítiTentando estes >diw 
i^eitós^ íienhuma outra cousa tinha em vista tenâo 
despojar D. Miguel dos' seus próprios, sem se em^ 
baraçár em nada com os Verdadeiros interesses de 
D. Pedro e da sua família. Se bem-^e relflectir , 
is^%es pretendidos direitos nenhum^a vantagem real 
offerecem á Princeía^ particularmente nos ctrcure»> 
tancias acluaes. Depois que os Três Estadas daRei'- 
no,, e as declamações da NaçSo ^excIuirSo estes pre<- 
tendidos direitos, e confirjuárâo os de D. Miguei^ 
depoi» que t>è mesteos Ti^s £srtadoB r^reseul^ 
râb ao ^ei <|ue era urge)ite prover «em deniOTa^^á 
successSo da Coroa, sem o qué a conáólida^fto >d^ 
Throiío e o socego do Reino não podiSo restabe- 
lecer-*se co^mpfetamente ; nSo tem o Rlsi^ iifiò«t^ 
go Bó o direito, mas Àem mesmo o poder de eoD** 
trariar a vontade justa e geral da NaçSo , legarf* 
mente declarada por seus }egitimos órgãos. N«i^itara 
circuostam^ias, não podekn' estes diveitos ser-iilipos- 
ioB áNa^âo, salvo peia vlolebcià e peèa força 'disis 
armas. Pkirém suppondo oieeimo que se commeltia 
huma injustiça tão iníqua, qual seria t> resultasho;^ 
Huina guerra, que he da niais alta importaoeia 
para' ais f^otencias evitar j. fauma guerra nacional'^ 
cpmide cirdinarío se .converte. -em <^mp!eto daansiia 
dos aggress^rea. Péném^ qOaoãe' orcoatrarío aeoirf- 
tecesse^ em qué desgraçada ^^e ^precavia teittiaçSo 
nfto fièartb a Princeza h Glande numero ^ de fisiwiliaia 
arruinadas, reacçdes jcoiitrniias no patK , tentativas 
reiteradas dos pretendentes ao Tluroiio^^o e3cfe&4- 
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niovii ^oq^pirai^tdes de t^a « eapeeie do partido re«« 
VoJucípQlirÍQ, para tc^ar i^ aâcefidencia;.çÍ9tajq|ut.o 
qiie a Prio4^z^ devi^ria esperar em sua /cala roito&á 
^enka mui afém^r a Soberania ; e aoado merece hu-» 
«ia Coroaf tSio vaqiUaixte, e Ião cusiosa a sosten^ 
tar^ asgraadeô pardas que a PriAceea devia, tóSVer 
para a adquirir? ,$e«i cantar (Os incafiveAieníes e 
amargurais; que 4eria deo^uppocUr insistindo em 
9ua8 preUiuçoei3»^.,e|la detia p^der seu^ direitos 
eveatil^a^ao «Throoo do Bra.zjiy no caí$o de mor** 
te dè iieu irni^o ; direitos d<^ maior valor, que os 
da Co ro^ de Pertugal nas eireunstancias actu>aes» 
P Império de Brazil.,-.para se consolidar^ tem 
grapde pr£ieÍ6i^ de- que a Familia Imperial Brazi^ 
leira se propague quanto antes conlrahindo alliaa*' 
ças matrimoniaea cem. Prinpipea das mais podero- 
pas famílias d4 Europa. Seria pois mais útil a esta 
interessante Princeza , assim como ao Imperador 
S4BU Pai if ao.^f^vent^ Império do Brazii, que eU 
la fosse çotio^ada sob .a tuteJIa paternal de.seii 
Augusto lAvô, o- Imperadar d'Aus.tria. He hum 

Moi^arca ^?iQ poderpsp , , que pod« reguJar maia 
y^ajutajosan^entet os destinos futurps de sua Àugqs* 
ta Neta; a Áustria e as outras Potencias:, Euro-^ 
péaa teu graade interesse em que o princípio Mo •. 
parquiço^ae consolida no. Bras^ii, poia he)estfí a 
lyeio maie^eguro de restabçiecçr a traaqui|lid^*« 
d^ er>8L boa ordem no vasto çontineurte. America* 
}(kQ<f eu j^ transtornç^ jamais s^o iudifferenlee..á 
Europa; Jdão âe'|K>de^ as Potenciai eaquecc^r^e 
que • a rev.oluç^o da França se seguiq próxima: á 
dM £stadas-Unidos. 

Os in^eiress^s do Imperador D. Pçdro ^e^igeu^ 
q^e a Sobcirania do seu Imp?rio 9^ consolide ; hum 
Impeirio «^«cujas Províncias #So divididas p9í^ eMen- 
fipa .4wertoa, e. rodeadas, de. Rqpubiiieias . semjptre 
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j>€i'turba(la$^ por* intrigais revoUicionari^s e gèerrarf 
eivis y com bum partido republicaÀd od intérkyr dó 
Imp^io, icom bom» divida^ publica miiâisonside^ 
ravel^ com hum câmbio summálneflte ruinoso,' 
tenda a pagar fora do paiz gfraodè parte' da sua 
divida, buma teíiue ^população faeticia e heteín»-^ 
genea derramada pòr hum território inimigo; bum^ 
Império^ digo eu, €|]ti>ÍQiilbante sítnaçãe^ eeímt^ 
iiharia á âua ruina total se emppehetidedse híitnar 
guerra com Portugal, o» com qualquer outro paÍKV 
Nestas considerações essenciáes, os interesses do 
Braail e do Imperador D. Pedro estão idíentifica- 
dos com os do sua filha, e podem applicár-se-lhés 
todas as reflexões que fiz- sobre os interefsses des- 
ta Augusta Princeza. 

Por tudo o que deixo dito- se vê evidentissf- 
maméfité que as Potencias nada podem fazer tíi ais 
acertado no negocio de Portugal que iilustrar o 
Imperador do Brazil sobre as pérfidas maquina- 
ções com que a caballa^ inimiga de D. Miguer, 
combinada com alguns Agentes Brasrileiros , se 
atreveo a abusar da sua boa fé e da sua rectidSOi 
As mudanças que tem havido em Portugal, de- 
pois da chegada de D.Miguel, erSo hum negocio 
que sé devia tratar por meio de negociações ami- 
gáveis» entre D. Miguel , o Imperador seu tt*mã.o , 
c as Potencias da Europa; mas dois -Agentes Btra* 
zileiros ti verão a temeridade de seerigirein em 
Potencia Enropéa, para começarem húma gueitai 
iiest^parike^io Globo ^ calafaidade que osSobera^ 
nos^tMi^ tânio a peito evitar. Até tiiierão a loucu;- 
ra de quererem fazer em Inglaterra armamentos 
edntra 'Portugal , como se o Governo Britannico 
pòidésise' «ibrica dar a«o a l8o escandaloso deísrfòro. 
Sem o winimo remorso, empílh^írSo a bof*do.de 
hum máo Barco :de vapor variew chefes de fàmiKas 



Tèspèilarveis cjtie ari^tiinárftío àè toâé ^ bértíV^éomò 
outros mdividuoS', táiiíl^á) f^ais deJTatòíHáf ^lié tí'^ 
Verão à leWandddè dè actíèder aMéSlàs loíltíál álig;* 
gestSíís, é qiV^ por este meio fk^fSo tambeni' ár- 
Táiirádos. Para' f^èfn atar esta cadeiâí id^tnicjfuidàcteâ ,' 
è^m pregar âo-sc -em «tia èxècuçSè os fúifdoâ qiÉié áiÉ 
díias Camadas tihhsó votado nfe* Rfo * de Ja^neifo 
ptera os pagamentos do 'EinprAtí^fcó' PaMbgúéa 
^oe ó Imperaddr D.Pedro sé ol^igoo^ii pàgár poí 
htrm. sole níi»e«» tratado '!cõíi«lií4d^ sob- ftmédia^ftò 
da Inglaterra; divida do Brazil tantó>;ti)aís sagrá^ 
da- quanto foi confrábidá pèlovaíor tfecebido de 
coasàs'qàe erBó de FottugúV é de algumas qúè fetSõ 
propriédaíée paytitíiilfe^d'EaRéi^í>.;Jóatí Vi. Haja 
tbdáVia dóís^^págfeméfltos» dòè;^drdsdtí vidos; qtie 
Os Agent^â''Bra2Ííeiro8 t^ín recusadV)- págàr, *e*i 
dte'trimento do éredilo publico do* BraíiK E áéà^ 
foi tudo isto feito por ordem dò Imperador? Mo 
he o qtiè' hum- Soberano Juètò* dev^ ínandfrf •tíjíâ- 
".' ' DfeVfe-se-ebperár por» tanto qoe ásiPotênbiHii 
ftístrdãò o Impehídor 'p. Pedrb dèfiftà& feiídrtóidá- 
des, e ào altentado^éfiaméttido no- trânistõrao d^ 
viagem da Prínfreza* stia filbapafa Viénna; para 
a* conduzir em forcada peregrinação a-Lòmlreãl, 
para servir á facíçao dte instruníétítô innocente dè 
Bovas' iritrigas/ Cumpre façãò as Potências vet 
áquelle Sofeeranò- quê o éeu' iiascèttté\línJ)èrio% ¥^ 
deadò de perigos , como ^stá ,' só se pddeVá tostér 
e"cOnífo1idar por meio- de^alliançasEHt-òpéásV dfe 
que o Brazil nada tém* que temer , 'pois- os Sobera- 
nos da Eufona «te* intdressSo-muito era qoé o prin- 
cipio Mon&fqurco Sé consolide nesse Itoperio^;»e 
essa hé a 'razSo ponjue cy Imperador* D: 'Pefdrè-Sè 
^èVfe' fiár-mal8<íiog cobfeélhoá =doí9 Gábinetfer dos 
SobwanoB ^éoii ai liados, ^ue nds délmãs péUdos 
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d'intçig^^(«s qâa nlafigrai^aíii^ai^le o tem ^pg^Qa** 
d0 abusando 4^^ u a rectidão q da Bii^^hoa fé^ C(xq-< 
vem poÍ8 fiuaioíieot^ .que as Pqtenciad Iba^ façSo 
ci^it^ecer que Bstando ealre^ide accordo em ae-* 
reiít^ m^oteaedorapr da paz edo soqego da Europa ^ 
qiM6 í^o se podQii» maotrer sem o xaconhecimeoto 
dois direitos de( JQi. Miguel^, huma vez.. t)ue forSo 
re4;oQhe§íd^ peLa.NaçSo;..elia$)^ achão dispostas 
a su^teataUoy 6}^ M» L oSo poderia fazer oousa 
melWff que anis-ae^ a>eJlas«para> hum âíUi tão jusip^ 
c^mo saiutan > > 

,A Naç^io. Portugueza tem mui íbrte direito 

para ^reelamair das Potências a sua perfeita inde^ 

peodtncia ea sua tranquiUid^de, que ao presenter 

eàtSo kl^oUSçadaa. com o recppbecimeDto dos di^ 

ireitos d'ElRei D^ Migiiel I. EUa fez mui a^signa-r 

)adoa serviços á Europa a bem da. sua iudepeo^ 

dencia e (Faaquiliidade. Se uSo fora o . Exercito 

Aogloriuusitano» que tanto se estrçipou desde List 

boa até Tolosa de França , commaQda4o pelo 

fluaípr Capitão, do Século, ta|vez-ainda. a Europa 

gemease debaixo do íS^rrep «jugo que «por, tantos 

jan nos peaoa sobre ella. Jaiijiais poderá Iiigla terra 

esqiiecer-se de que y na ultima e dilatada .g^uerra 

ime tevo a sustentar, foi Portugal o único paiz no 

Continente em qa^ oaseus exércitos podiérâa sem* 

jpf^ firmar o pé, e ganhar huma não riaterrompida 

a^rie de vicsLortas gloripaas^ até oofiquiat^roa pa.z'i 

^.que tudo isto se deveo^ nSo moramont^ 4'brah 

iv^ra 4aa tropas Inglezas«, mas tambem*^ ao lyalor .de 

aaiia^irviSos d^armas^ os Portuguezes. - . o . . 

As Teolamaçd^s de Portugal aSo ju^tiis.. ;^Uas 

yáp de a^cordo com isuas Leis l^^indameatao^» 9 

Qom iQS*' verdadeiros iqtefeases d^s Po^^cias da 

]@Dropa| do Inaperadof.O^.JPçdróre da P^iopa?^ 

ftua l^ilba ft c^oOEio evideAtemeote ficad^m^aa^icado!' 
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Ei^.Sobei^iio. tem sobeja peãetnrçSa 9 bom fi«li^ 
80^ a mui grande amor á justiça para que aèl«ial>^ 
mqnte deixe de> conbeoer que a sua Carta CDr>dti«- 
Cttoional *e o 8eaDecreto áe abdicação condieiô^^ 
nàl, forão huiÀ façfao de dificordia e d^ revaiuçA^ 
qútt elle, na boa fé, laifÇDU sobre Portugal, Ma 
antiga e desventurada Pátria, enganado peias per^ 
fidas fiug^estões dos iamiígos de D^^Miguei. 

O imperador do firazil nSo pode ignorar que 
08 Soberanos da Europa^eatSo entre «i de aecordo 
de fazerebif qoanto Ifaeâ for poâsivel pára liiante^ 
nem. a pa2 e a tranqiiillidade^ n^ta parte 'do Olo^ 
boi;: •qae)eiJes'tein'^ectarad<^ aà insQi^reiçdes iiiiti'^ 
tares, qual quer. que- fos»«i o fim a que se dirigi^- 
sèkny eomo astnais illtcitaa le as mais- perigosa» dé 
todas ag revoluções. Elle aabe muito betn que a 
gaerra.' civil he o maior* âagetlo dos^ fistados'; «JI# 
a Boube pfstf* experiência^ .qaandò as spms twptei' 
a^èttcovia; da Atemanlm, i^ dli iHahday. réèvdtadtt 
peSps' i4gexite8 Bracileí^qs «à'Buf<ipas ttiUiftf^ndi^ 
é^im os teoursos éáBftmij, «e: siiblev;ário »<> Rio 
de J abeiro , ^e |)ozerSó lo imperadot aaniMeosida*- 
de de pedir.oiauxiiiò idatf forças iiaraeb ^estfangei^r 
laé surtas ^ivó portía. ^Cma todas esta» lad^dds hè 
impossiveb que Jiuqi Monarca > 4otafdo de tanta 
tíeri^ipacfa eredtidSo como hm o ímçeradór 'Di 
rerinoy* deike és laser dar conta de crimes «dés tá 
éapeeie..áqttélles) seus Agientes qae' os tem' eúm^ 
mettido; ierimes qtie> poar força Mo. de perturbar 
olsoeegpo .da Europeu, e aboaliannoiíia étitre aa 
Potencias deata- e o Imperador D/ Pedro, de.qm 
eate Soberano conhece' inelhor a importância qv» 
esiseus Agentes na Enropia. Não ignora por cer^ 
to o imjNerador que o^ partido rcpobluamo *na Eu* 
ropa ainda ke mm avuHado / ainda qae estfja 
agora dieÍDâuxo niae einaaa, ^á^espem t^bcsMaião de 
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Ía¥9.ntar.a.eabeça em tempo <Í6 pie rturbacjâO'; ^e 
fi^ a levanUr iia Europa ,. em breve. cahirá o;naa- 
xjefite Império .do Brazií feito, em pedaços; e que 
talve^efilão teria áquèlle Soberano o amargo des^ 
gpsto de ver alguns, daquelles que havíâo soprado 
.e.àltmenta^o a guerra: civil' e, as insurreições miti- 
tares na :E!urapa, feitor Mi^mbros das Assembleaa 
Nacíon.aes da Bahia, Pernambuco , Pará^ etc. 

> Vou concluir este ensaio' com o desenvolvi- 
meato de. hum sofisma com que a caballa tem 
querido uLtimamente 2x;>«n bar ainda. ^as Potencias 
e do IlnpeiràdorD. í^^drt>. Este 6oJ:>erano, .ditz a 
ca}>aUa, t^m*-se âehado tão mal:, com os oonselhoé 
dâ A Ustria ^: da. Inglateiva , . de . ter enviado a Prín^ 
oqza^ do jGrãrPafá para, Vièíma^ e nooieadpD^ 
JMiguel paf a a Regeticia , ' que já nSo «e pode fiat 
nestes- Ga-binetefil^ As^ fé$p08taa a tnste 'grosseiro 
sofisinA :^Q. fsMcilUma&f. se se^èxaminarqm oa re^ 
9ultadoS)\que:.deyta.tlefMa.derecettcJiá oh a repulsa 
d!9 IJnp^et^dpc-D.^.Eeilrot^pará com as reottisiçjtea 
4a$L ^Qteiicl^/ Q. resulitadaldie nSo ^aocecler a ^ 
laBdeyja,. ser necessariamente^ .que tendo D. Mi- 
guel] i«9<iiple todo ^t$eusi.;vintè. e cinco 'annoá, é 
não ppdendor; já o ímpeiradòr . d^Austria ^ tello de^ 
l;mixo de sua tulela» como a JLifiitíça.rÇ exigia, ;oa 
^lit^&jQ.qujerià, assim como^adeclafação que èk-* 
J^ tfnbA feito acerca xlis^ ás outras Potei;€ia9 é 
a;£)v P/9dro;< o resultado i «digo ^ era.dei&ar aquelt 
le í^pber^noT partir p, Iníante para Lisboa^ para 
alli tomar.: pM^ei^klá. aba; Caaa, e. assim que i^al li 
ttbegatee, aer acclàmftdo Rei , Ido mesmo, modo q<i^ 
0':(oi;;; )e:não..devendo:!JEia>Potenci«8 estar satisfei- 
tas 'Cpm a repulsa de D. . Pedro y ;e ordenasdo-lhe 
OiSlsu deverv Jbiem-cohiO:;o: interesse geral dá En- 
capa, mantar^nelia a pai:^ então iteria D. JMígqeà 
siidqt mais^de^esaa reoonl&ecido pelas Potências do 
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que o pôde ser agora , em consideração de haver 
D. Pedro annuido aos conselhos dos Gabinetes 
dos Soberanos. Vê se pois que a repulsa de D. 
Pedro só poderia ser desvantajosa a eJfe e á Prin-» 
ceza sua Filha. E que perjuizo soffreo D. Pedro 
por ter accedido aos conselhos das Potencias.?' 
Quanto ao que tem acontecido em Portugal , jA 
£ca manifestado que D. Miguel teria sido accla- 
mado Rei assim que aili se apresentasse como In* 
fante, como Regente, ou como Lugar-Tenenta 
dé seu Irmão ^ pois que a Nação, summamente 
cançada de Governos temporários , estava decidi- 
da a fazèllo assim. 

Pelo que respeita á PHnceza do Grã-Pará^ 
não he por certo em Portugal nem no Brazil que 
ella pode ser mais feliz, e concluir melhor a sua 
educação; em Vienna.he que tudo isso se pode 
mais facilmente completar; e sob a tutela pater- 
nal de hum tão poderoso e virtuoso Monarca co- 
mo o seu Augusto Avô, he.que esta interessante 
Princeza poderia assegurar-se hum fijturo mais fe- 
liz e mais brilhante do que se ficasse em Portugal 
ou no Brazil. 

He por tanto claro que a viagem da Prince- 
za para Vienna, em qualquer sentido que se to- 
Hie , só apresenta vantagens â D. Pedro, a sua 
Filha, e ao Império do Brasil; a única desvanta- 
gem grande que nisto actualmente se encontra, 
he a obra da eaballa que se atreveo a desviar a 
viagem da Princeza , para a conduzir a Inglater- 
ra, em huma peregrinação forçada e indecente, 
aflfrontando dois poderosos Gabinetes, que por 
certo não estão costumados a serem ludibriados; 
medida ao mesmo tempo temerária e absurda, 
pois que ella fará voltar contra a facção as pro'- 
prias armas de sua intriga, e obrigará as Pbten- 
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cias a decidirem por si mesmas a questáo de Por-' 
tugal do modo que convier melhor ao socego des- 
te Reino , á dignidade e aos verdadeiros interes^ 
ses dsts Potencias , e á conservação da paz na Eu- 
reka. 

Escute o Imperador D. Pedro os assizados 
conselhos de seus poderosos Alliados , condemnan- 
do a eterno desprezo as intrigas da Facção , e em 
breve sahirá de todos os embaraços que estas in* 
trigas lhe motivarão. 



FIM. 
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